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ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBIETO
1.1 CONTR,\TAçAO O= EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTÄR CONSULTORI,\ TECNICA
PA,RA A REAVALIA.ÇI-O ATUARIAL DO EXERCÍCIO DE 2025, DATA B,A.SE 31,/1,2/2024, COM
OBTETIVO DE DIAGNOSTIC,\R A SITUAÇAO ATUARIAL DO RE,GIME, PRÓPRIO DE

J^

PREVIDÊNCIA SOCIAL * RPPS DO MUNICÍpIO/CE, nos rermos da tabela abaixo, conforme condições e

estabelecidas neste TR.

1,2 O objeto desta contratação ê canctertzado como específico, imediato, comum, conforme justificativa

constante do Documentc de Formaltzação da Demanda n" 25.01..1.5.6D3-05 e Estudo Técnico Preliminar'

Contratação de empresa especializada para prestâr consultoria técnica para rcavaTtação Ätuarial do exercício de

2025, database 37/72/2024, com objetivo de diagnosticar a situação afiarial do Regime Próprio de Previdência

Social - RRRS do Município de ltaitinga.

2, DA AVALIAçÂ,O ATUARIAL
a. Discriminação das informações e do leiaute das bases de dados a serem disponibil-izados pelo RPPS.

Parecer 
^cetca 

da qualidad- da base de dados,

b. Seleção das hipóteies financeilas, econômicas, biométdcas, demográficas, atvariais, regime Frnanceiro e

métodos atuariais de capiabzação e demais mecanismos de dimensionamento dos comptomissos do RPPS para

real:tzação dos estudos aturriais.
c. Elabotação/Revisão de Nota Técnica Atuarial - NT,{ - para. cada Plano de Benefícios contendo a

descrição dos elementos récnicos que compõe os cálculos efetuados pata a geração do relatório de ,kaliação
Atuarial.
d. Elaboração do rela,ório da Reavaliação '{tuadal Anual contendo, no mínimo, as Reservas Matemáticas de

Benefícios Concedidos e a Conceder, o Plano Anual de Custeio e o Patecer Atuarial conclusivo.
e. Elaboração e preen.:himento do Demonstrativo do Resultado da Avaliação Atuarial - DRA.\.
f. Elaboração do Dernonstlativo das Projeções Atuariais.
g. Simulação de até dcis cenários diferentes (mudança de hipóteses), por demanda da Conttatante.
h. Os serviços objetcs deste contrato serão compostos das etapas desctitas a seguir:

i. LevantamentoeDesenvolvimentoPreliminates
. Coleta dos dados cadasü¿is dos segurados do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do lvlunicípto de

Itaitinga, conforme "lay-out" fornecido pela empresa prestadora de serwiço, contendo dados para identificação;

*

iì Jlv. Cel. Virçílio Tévoru, '1'?1t3, lttrithtç* - *æ

r., {8$} 3977-1ß61
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VALOR
UNIT

VALOR
TOTALUNID QTDEITEM DESCRIÇÃO DO ITEM

Serviço 01 7.983,33 7.983,331

Reavaliaçäo Atuarial do EXERciclo DE 2025, DATA BASE

3111212024 - com objetivo de diagnosticar a situação atuarial do

Regime Próprio de Previdência Social - RPPS do Município.
1.,¡scrím¡nação das inlornaçõâ o do loiaulo das bases do dados a seren d¡sponibilizados polo RPPS.2. PareceÍ

acerca da qual¡dade da ôaso de Jados, 3. Soleção das hlpólssôs lînânco¡rcs, oconôn¡cas, b¡onélicas, denogñficas,

aluaña¡s, tog¡no frnanceito e nótodos atuaiais de capilal¡zação s doma,is mecanßmos de d¡nens¡onanento dos

comp¡omrssos do RPPS para ro- lhação dos estudos ahtar¡a¡s. 4. Elaboração/Revisâo de Nota Técn¡ca Aluaial - NTA

- para cada Plano de Boneflcios :ontendo a descição dos elamanlos técnicos que compõo os c álcubs eletuados pan

a geração do râlalóño da Aval¡qão Aluarial. 5. Elaboração do relalór¡o da Raavaliação Aluaial Anual contendo, no

ntn¡no, as Reseruas Malemál¡e,s da Banelícios Concod¡dos e a Çoncoder, o Plano Anual de Çuslo¡o o o Parecer

Nuañat conclusivo. 6. Elaboraçdt a preonch¡nonto do Dononstralivo do Resullado da Aval¡ação Atuaial -DRAA. 7,

Elaborcção do Danonslñlivo.Es P¡oleçõos Aluaia¡s. L Sinulação da até do¡s cenâios dilotanlos (nudança d8

h¡Nlosos), por denanda da Coryalanle.
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. Crítica e elaboração cle r:latório de inconsistência do banco de clados caclasttais, dos segurados abrangidos no
levantamento de clados;
. Análise e ot:r.nìzação clas inconsistências apresentâdas;
. Desenvolvimento do cálculo atuanal pala determinação dos benefícios previsíyeis, previamente determinados;
. l)eterminação cios recursos eventualmente demandados pelo plano, visando à cobertura dos tiscos eminentes e

do passivo atuarial referen,e aos inativos e pensionistas, se houver;
. Disponibilização de consultores capacitados para rcalizat apresentação do Relatório Final de Avaliação Ätuadal

do exercício de 2025 à dfoetoria e âos membros dos órgãos colegiados do RPPS e gestores municipais. Bem

como pârâ clirimir as dírvicas decotrentes do serwiço pretendido.
. Determinação do prazo ,7e 

^mottizz.çã,o 
em telação ao passivo atuaria! (custo especial do plano), eventr,raimente

necessários para constituit'o das reselvas matemáticâs para cobettuta dos tiscos erninentes e clo passivo atuatial.

i. Proieção Atuarial
. Levantamento de inforrnçòes, de acordo com as bases cadastrais do estudo at-nrial;
. Anál-ise e montagem de t=latótio.

Nota Técnica Atwatial - NTA
Preenchimento da Nota Técnica Atuarial

k. Demonstrativo de Resultado de Avaliação Atuadal - DRAA
. Identificação dos resultados do estudo at:uatlal

l. Elabongão do Ar,teprojeto de Lei
. Âpós o resultado do estudo técnico atuarial, quando necessár'io, elaborat-se-á:

r{,nteprojeto de lei visandc, à modificação de custeio da previdência municipal, segundo os ctitérios da Lei e da

Reforma Ptevidenciála (q-rando necessário);
m. Levando em consid:ração o objeto em questão e as disposições legais, a ausência de elaboração do Estudo

Técnico Preliminar (ETP) no pÍesente processo licitatório se justifica com base no que está previsto na legislação

vigente, nos art. 72e75 ùIet1,41.33/2I,aelal:otação clo ETP pode ser dispensâda em situações específìcas, tais

como clispensa em razão Jo valor, contratâções emergenciais, situações de guerra, estado de defesa, estaclo cle

sítio, intei'venção federal ru de grave perturbação da ordem, entre outras circunstâncias excepcionais, e/or'r a

n^tuîeza do objeto l-icitado, de acordo com as especificidades e carâctetísticas técnicas, não demanda a

elaboração do ETP, trmaÝez que âs infotmações necessárias pâra a correta dehnição do objeto e dos critétios de

seleção estão devidamente estabelecidas e clocumentadas de forma clara e objetiva neste Termo de Refetência

(TR)
n. O ptazo de vigênclr da contratação é de 60 dìas, contados a parút da ltnahzaçã,o do processo licitatótio,
podendo ser prorrogado, lesde qtre jtrstificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do objeto, na forma do

artigo 105 d¿ Lei no 1.4.133, de2021..
o. Àpós final,ização dc processo, o contrato oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplìcadas em

rclação à vigência da contratação, conforme Lei n" 1.4.1.33, de 2021',

3. FUNDAMENTA;ÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

^. A Fundamentação cla Contratação tem como a reavaltação atuatial do Regirne Ptóprio de Previdência

Sociai (RPPS) do Municí¡,io de ltaitinga, pois é de extrema importância garantil a sustentabilidade financeira e

atuarial do sistema previdcnciário municipal. Com a rcùtzação desse estudo, setá possível diagnosticar a situação

atual do RPPS, jdentificar possíveis desequifbtios financeitos e atuatiais, e adotat meclidas cottetivas pata

garantir o pâgamento dos benefícios previdenciários aos serwidores públicos municipais no futuro. Àlém clisso, a

reavaliação atuaúal é furdamental para cumpdr as exigências legais e normativas relacionadas à gestão clos

regimes próprios de prer.idência social. Ä análise atuadal permitirá ava[ar a adequação das alíquotas de

contribuição dos serwidotes e do ente federativo, bem como a necessidade de eventuais ajustes no plano de

custeio do RPPS. Dessa fbtma, a contrâtâção desse serwiço se mostra essencial pata gatantir a transparência, a

eficiência e a sustentabilidrde do sistema previdenciário rnunicipal.

:' Âv. Col. Virçílîr:"T'i¡vçrç,1l|t), ltailinç¡it - (t:
{*q\ ?Å-;"/"1:4fr1
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b. Considerando que u prestação dos serviços aqui descritos seja de carâter obrigatório aos RPPS, Ltmz' ÿez
que os serviços ¿ serem :ontratados conternplam a elaboração de telatórios técnicos atuariais exigidos pela

legislação federal para prestações de contas junto a Secretaria da Previdência Social e ao Tribunal cle Contas do
Estado do Ceara, sendo æsim, justifìca-se como imprescindível a conüatação de Sewiços Para Realização de

Reavaliação Atuarial, refeente ao exercício de 2025 com data focal em 31./'12/2024, visando à veriltcação de

viabilidade de funcioname:rto do Regime Próprio de Previdência Social, uma vez que através deles são manticlas

todas as informações nece¡sárias ao adequado gerenciamento e a boa administtação dos benefícios sociais junto
aos segurados do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de ltaitinga.
c. Ässir¡ sendo, em te;peito aos princípios que regem a Administração Pírblica direta e indireta, entendemos

por bem,estatem devid¿m¿nte justificadas as razões para a abettura de ptocesso visando à aquisição dos serwiços

ora solicitados.

4. DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO

^. Levando em consid:ração o objeto detalhado neste Tetmo de Refetência, vale eviclenciat que o prìncipal

objetivo é gatannr o pagflrento dos benefícios previdenciários aos servidotes públicos municipais presente e

principalmente no futuro. Âdotando medidas cotretivas, por meio do calculo atuarial, que deve set teavaliado

anualmente. Àlém de currprir as exigências legais e normativas relacionadas à gestão dos regimes próprios cle

previdência social. A man-rtenção anual é imprescindível e exigível para analise das características biométricas,

demográfìcas e econômicai cla população em questão, com o objetivo principal de estabelecet, de forn-ra eficiente

e adequada, os recursos necessários pata gatantir pagamentos clos benefícios ptevistos pelo o Funclo Municipal

de Previdência do Municí¡'io cle Itaitinga - RPPS. -Além de garantir o equilíbdo financeiro, na equivalência entre

as receitas ar-rferidas e as cbrigações do RPPS em cada exetcício financeiro. Pott¿nto a teavaliação mencionacla

neste Termo de Referencia visa garantir equivalência a valor presente, e projeções fufutas.

s. REQUTSTTOS Dl. CONTRATAçAO
a. A. contratação dos s:rwiços possui n^t:uteza não continuada, apesat de set essencial ao Fundo lvlunicipal de

Previdência do Municípic de Itaitinga patl' o desempenho de suas attibuições, no entanto é obrigatório se

reavaliado anualmente. Cc¡:rtudo a contratação do serwiço é anual, mas não continuo, e especíFtco p^t^ o Fundo

Municipal de Ptevidência do Município de Itaiunga.
b. Não será admitida s:bconttatação.
c. O contrato oferec: maior detalhamento das regtas que setão aplicadas em telação à garantia da

contratação.
d. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos sewiços.

e. Visando a obtençãc máxima qualidade dos serviços contratâdos, é fundamental que a contratada possuâ

comprovada experiência na prestação dos serviços requeridos, necessitando parâ tânto, aptesentâr, no mínimo 2

(dois) Ätestados de CapaciJade técnica para os ser-viços do objeto do Termo de Refetencia, fornecido por Pessoa

Juddica, comprovando qLre executou, de forma satisfatória, os serwiços descritos nesse documento efit questão.

6. EXECUÇÃO DO OBJETO
a. À empresa contlataJa terá um ptzzo de 60 dias patarcahzação do serwiço para reaizat o serwiço, podenclo

ser prol'rogado observado: termos da Lei em vigor, desde que haja conveniência as pârtes;

b. A empresa ftcatâ e:ncarregada clo fornecet o local, hotátio, sendo que a contratada manterá contâto on-

line com o contratante, visrndo o perfeito desenvolvimento do objeto ora contratado;
c. Todo o rnaterial e estrutura necessários p^ta a perfeita execução dos serwiços serão fornecidos pelo
conttatado.
d. Â CONTR-A.TAD1. deverá, atentat ao fiel cumplimento das especiFtcações exigidas, sendo recr-rsado o

item que estiver com algur-ra característica diferente das especifìcações contìdas neste TR;

.. þ"v" {*1. Vir¿;ílio Tí¡vl.:.i't'+,i71*,l|*ilirtçn - Ca

fiìr*ì ?T??-1',qli1
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7. OBRTGAçÃODACONTRATADA
a. Devem ser obrìgaçôes da contratada, sem prcjuizo cle outras que forem contempladas no presente TR,
contrato e hxadas na legislação aplicável, as segr,rintes:

b, ,\tender às solicitaçf,es formuladas pelo encarregado da Ftsca\zação, no tocante à execução do objeto;

c. Manter, durante toca. 
^ 

execução do contfâto, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas,

todas as condições de habiìtação e qualificação exigidas na contratação.

8. DAS CONDIçÕES GERAIS APLICADAS À PRESTAçÃO DOS SERVIçOS
a. Além das responsalilidades resultantes da Lei Federal n" 14.133/21, à empresa â ser contrâtada deverá:
. Iniciar a prestação dos se:viços imediatamente após a assinatura do contlato;
. Realizar por seus próprios meios, toclos os procedimentos e gestões necessárias ao cumptimento do objeto a

ser contratado;
. Comunicar ao responsár.el pelo RPPS por escrito, qualquer anormalidade nos serwiços bem como prestar os

esclarecimentos julgados n :cessários;
. Abster-se totalmente de pattocínios de toda e qualquet forma de particulares e ou políticos;
. Manter-se durante toda a execução do contrato a ser celebrado, em comPatibilid¿rde com as obrigações a serem

¿ssumidas e com âs mesmas condições de habilitação e qualificação exigidas no presente termo;
. Curnptir os postulados legais vigentes de âmbito fedetal, estadual or-r municipal referente aos serviços â serern

contrâtâdos;
. A empresa contratada é responsável direta e exclusivamente pela prestação dos ser-viços, objeto deste Ptojeto

Básico, respondendo civil e criminalmente por todos os atos ou omissões que viet â causar direta ou

indiretamente ao RPPS ou a terceiros, desde que devidamente comprovada a sua culpa;

g. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO.
a. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acotdo com as cláusulas avençadas e as normas

da Lei n" 14.133, de 2021, = cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total otl parcial.

b. Etrr caso de impedrnento, ordem de paralisação ou suspensão do contl'âto, o cronograma de execução

será prorrogado automati:amente pelo tempo cortespondente, anotadas tais cilcunstâncias mediante simples

apostila.
c. Às comunicações entre o órgão ou entidade e a conttatada devem set realizadas por escrito semPre que o

ato exigir tal formalidade, admrtindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim'
d. O órgão ou entidaie poderá convocar repïesentante da empresl- p^r^ adoção de ptovidências que devam

ser cumptidas de imediato
e. Àpós a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou enticlade poderá convocar o

representante da empresa :ontratacla para reunião iniciai pata apresentação do plano de fiscalização, qLre conterá

iniotrnações 
^cet:ca 

das oLligações conttatlrais, dos mecanismos de ñscaltzaçio, das estratégias para execuçào clo

objeto, do plano complementar cle execução da contratada, quando houver, do método cle aferiçào dos

resultados e clas sanções aplicáveis, dentre outros.
Fiscalização
f. A execução do coatrato deverá ser acompanhada e fiscaltzada peloþ) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (L.i ." 1'4.1'33, de 2021, att. 1'1'7, caput)'

g. A fiscaltzação será :xercida pelo fiscal de contrato ,\na Paula Ferreira Barbosa, formalmente designado

para o acompanhamento da contratação e entrega dos produtos, bem como para âtestar o recebimento

provis ór'io e deFuritivo;
h. Àos serwidores invstidos na função de fìscal, especialmente designados pela Administração, comPete:

i. Exercer de modo sÈtemático a fiscahzação e o âcompanhamento da execr-rção da contratação, objetìvando

verificar o cumprimento dls disposições contratuais, técnicas e administrativas, em toclos os seus âsPectos;

ü. Solicitar à CONTR-É\TÂD,A a substituição do objeto, que aplesente defeito insanável durante seu uso,

durante o prlrzo de gatantir, cujo ptazo será de 5 (cinco) clias úteis;

s

" Âç. ís l, \t ít' rlílît¡'l' i:v ¡: r ¡s,'\"'/ 1*, lt¿siIittq.\ - {a
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-Anotar em regisÍo trópdo, comunicando ao preposto da CONTRATA,D,A, as iregularidades constatadas,

informando pnzo para wa regularização, propondo à Administração, quando for o caso, a aplicação das

penalidades previstas na le.3islação pertinente.
i, As decisões e prcvidências que ultrapassarem a competência da ftscahzaçã,o da contratação serão

submetidas à apreciação .la autoridade supedor do Fundo Municipal de Seguddade Social do Município de

Itaittnga/CB, para adoçãr das medidas cabíveis, consoante disposto no att. 117, $S 1o e 2", da Lei n"
1,4.1,33/2021,;
j. Exigências da fiscalização, respaldada na legislação aplicável, no TR e Edital, deverão ser imediatamente

atendidas pela CONTRATADA;
k. O descumpriment.r total ou parcial das dem¿is obdgações e responsabilidades assumidas pela

CONTRÂTADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste TR e na legislação vigente;

l. A. flscabzação será o<ercida no interesse exclusivo do Fundo Municipal de Seguridade Social do Município
deTtatttnga/CE e não exclri nem rcduz a tesponsabilidade da CONTRATÁ.DA por qualquer irregularidade;

m. A fiscaLzação do contrato será auxiliada pelos ótgãos de assessoramento jurídico e de controle

interno da A.dministração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações televantes para prevenir

riscos na execução contrat¡al.

10. coNDrçÕES Df PAGAMENTO:
Liquidação
a. Para fins de liquida;ão, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança

equivalente apresentado e:pressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o pnzo de validade;
b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e'1o ótgão contratante;
d) o período respectivo de execução do conttato;
e) o valot 

^pagarief) eventual destaque do va,ot de retenções tributárias cabíveis.

b. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instnrmento de cobrança equivalente, ou circunstância

que impeça a liquidação da despesa, esta Ftcarâ sobrestada até que o contratado ptovidencie as medidas

saneadoras, reiniciando-s e o prazo após a comprovação da tegularização da situação, sem ônus âo contratante;

c. A nota fiscal ou i-rstrumento de cobrança equivalente deverá ser obdgatoriamente acompanhado da

comprovação da regulariùlde fiscal, social e trabalhista constatada por meio da documentação prevista no art. 68

da Lei 1,4.1,33/2021,;

d. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,

pâra que, nopnzo de 5 (iinco) dias úteis, rcgularize sua situação ou, no mesmo przlzo, apresente sua defesa' O

prazo podetá ser proroga.Co uma ÿez, pot igual período, a ctttêtto do contratante.

e. Não havendo regubr.ização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratânte devetá comunicar

aos órgãos responsáveis p=la fiscahzação da regularidade fiscal quanto à inadimplência do conftatado, bem como

quanto à existência de pa3amento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários

para gannút o recebimenro de seus créditos,
f. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessátias à rescisão contratual nos

autos do processo adminiE trativo correspondente, assegur:.da ao contratado a ampla defesa.

g. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão rcafizados normalmente, até que se decida

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação'

Ptazo de pagamento
h. A CONTR\TANTE pagaú à CONTRÂTADA. pelos produtos adquitidos, em até 30 (trinta) dias

consecutivos, após a ap:esentação da Nota FiscalfFatura correspondeote, caso haja a aceitabilidade dos

produtos, cabendo a cortratada comprovar sua regularidade fiscal conforme solicitado p^ra a habilitação no

certame licitatório;
Iä
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i. Ocorrendo effos nl apresentação dos documentos fiscais, será solicitada à CONTRAT.A.DÄ imediata

correção, ficando estabel:ciclo que o pt^zo p^t^ pagamento somente será contâdo a partir da clata cla

regulal'rzação;

l. O Fundo Municipa- de Seguridade Social do Município de Itaitinga/CE poderâ deduzir do pagamento

importâncias que a qualqucr título lhe forem devidos pela CONTRATADÀ, em decortência de descumprimento
de suas obrigações;
k. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, devetá

ser observado o teor do ar. 743 daLei 1,4.733/2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no

que se refere à parcela inccntroversa da execução do objeto, para efetto de liquidação e pâgamento;

l. O ptiLzo para a solução, pelo contrâtado, de inconsistências na execução do objeto ou cle saneamento da

nota fiscai ou de instrumelto de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a anál,ise prévia à

liquidação de despesa, não será computado parâ os fins do tecebimento definitivo.
tn, O pagamento será :eahzado após envio do DR \r\ e apresentação in loco da ,\valiação A'tuarial Anual,

sendo quã as despesas re-terentes a transporte e alimentação serão custeadas pela contrâtada' Será através de

Ordem Bancâúa, para credito em banco, agencia, conta corrente indicada pela conffadada, à vista da Nota

Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo setor competente deste instituto de Previdência, juntamente com a

fatura deverão ser entregues as certidões teferente a Reguladdade fiscal, social e trabalhista.

n. Será consid erada cata do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancâria pata

pagamento.
o. Quando do pagamerto, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável;

p. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,

quando da rcaltzação do pegamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente;

q O contratado regulermente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementat n" 123, de

i006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oFtcial, de

que faz jus ao tratamento rributário favorecido previsto na refetida Lei Complementar.

tt. FORMA E CnrTÉRrOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE
FORNECIMENTO.
Fotma de seleção e critétio de iulgamento da proposta
a. O fornecedor será ¡elecionadã pot meio dã rialtzação de procedimento de LICIT,A'ÇAO, na modalidade

PREGAO, sob a forma ELETRONICÄ, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO

GLOBAL por ITEM.
Fotma de fornecimento
b, O fornecimento do objeto será parcelado.
Exigências de habilitaçåo
c. Para fìns de habilitação, deverá o licitante comprovat os seguintes requlsltos;

d. Habilitação jurídica
i. Empresário individ:al: inscrição no Registro Púbhco de Emptesas Mercantis, 

^ 
cargo da Junta Comercial

da tespectiva sede;

ü. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificadâ como empresâ

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou conttato social no

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de

documento comprobatóri'> de seus administradores;
äi. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionâmento no Brasil, publicada no Diátio

Oficial da União e arquivada naJunta Comercial da unidade federativa onde se locahzar a ñls.al, agência, sucursal

ou estabelecimento, a-qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n." 77,

de 18 de março de 2020.
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-iv. Sociedade simples: :nscrição do ato constittrtivo no Registro Civil de Pessoas Jur'ídicas do local de sua

sede, acompanhada de doc-rmento comprobatório de seus administradores;
v. Filial, sucursal ou rgência de sociedade simples ou empresária: insctição clo ato constjtutivo da filial,

sucursal ou agência da socfudade simples ou empresária, respeclivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
ou no Registro Públ-ico de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 

^ 
mar.riz;

vi. Sociedade cooperatva: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assernbleia que o aptovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede,

além do registro de que tr^-a o art. 1.07 da Lei n" 5.764, de 16 de dezembro'1.971..

vü. Os documentos ap:esentados deverão estar acompanhados cle todas as alterações ou da consolidação

tespectiva.

11,

e, Habditação fiscal, sccial e trabalhista.
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídrcas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

conforme o caso;

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida

conjuntamente pela Secrehria da Receita Federal do Brasil (R.trB) e pela Ptocuradoda-Getal daFazenda Nacional

(PGFN), referente a todrs os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da lJnião (D,\U) por elas

administrados, inclusive aqreles relatjvos à Seguridade Social, nos termos daPortaria Conjunta n" 1'.751', de 02 de

outubro de 201.4, do Secre,ário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral daFazenda Nacional.

Prova de regulalidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
Prova de inexistênc-a de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de

cendão negativa ou positirra com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do

Ttabalho, aptovada pelo tecreto-Lei n" 5.452, de 1" de maio de 1.943;

Prova de inscrição ro cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do

vl.
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

Prova de reguladdade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à

atividade em cujo exercícic conttata ou concorre;
Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto

contratual, deverá comprø/ar tal condição mediante a apresentação de declaração daFazenda tespectiva do seu

domicílio ou sede, ou outrl equivalente, na forma da lei.

O fornecedor enqr:adrado como microempteendedot individual que pretenda auferfu os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição

nos cadastros de contribuirtes estadual e municipal.
f. Qualificação Econônico-Financeita

Certidão negativa d- falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n" 14.1'33, de 2021,

aft. 69, caput, inciso II);
Balanço patrimonial, demonstlação de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2

(dois) últimos exercícios soci¿is, comprovando;
i) índices de LiquidezS.eral (I-G), Liquidez Corrente (I,C), . Solvência Geral (SG) supeliores a 1 (um);

D A. empresas criadrs no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da

habilitação e poderão subs:ituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

k) Os documentos rel'eridos acima limitat-se-ão ao último exercício no câso de a pessoa iurídica tet sido

constituída há menos de 2 (dois) anos;

l) Os documentos reF:ridos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do

Brasil para ttansmissão da Escdtutação Contábil Digital - ECD ao Sped.

Caso a empresa licitante âpresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquet dos índices de

Liquidez Geral (LG), Solvincia Geral (SG) e Liquidez Corrente pC), será exigido para fins de habilitação capital

mínimo de I0o/o do valor trtal estimado da parcela pertinente.

vll.
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iv. As empresas criad¿s no exercício financeito da licitação deverão atendet a todas as exigências cla

lrabilitação e poderão subsdruir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abettura. (Lei n" 1.4.1.33, de 2021.,

âfr. ó5, $1").
v, O atendimento do: índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração

assinada por proFrssional habilitado da ârea contábil, apresentada pelo fornecedor.
g. QualiFrcação Técnicr

i. Comprovação de aptrdão para o fornecimento de bens similares/equivalentes ou superiotes com o objeto
desta contratação, ou corjl o item/lote pertinente, pot meio da apresentação de certidões ou atestados, pot:

pessoas juddicas de direito público ou privado.
1,1,.7.1,.1,. Para fins da corrprovação de que trata este subitem, os atestados devetão dizer tespeito a contratos

executados com as seguinEs caractetísticas mínimas:
c) O atestado de capacidade técnica deverá apresentar a desctição completa dos itens, quantidades,

pnzofvtgència, nírmero do processo e contrato, nome e cargo da Pessoa que assìnou, colrlProvândo boa

quahdade do fornecimentc, bem como se fotam cumpridos os plizizos e obrigações assttmiclas.

ä. Os atestados cle c,Lpacidade técnica poderão ser apresentaclos em nome cla matriz ou da f,li¿l do

fornecedor.
iä. O fornecedor disponibikzaú todas as informações necessárias à comprovação da legiurniclade clos

atestados, apresentando, qrando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à conttatação,

endereço atual da contrata-rte e local em que foi executado o objeto conlratado, dentte outros documentos.

12. ESTTMATIVAS f,O VALOR DA CONTRÄTAçÃO.
a. O custo estimado t¡tal da contratação é de R$ 7.983,33 Q'{ove mil e quatrocentos e trinta e três teais e

trinta e três centavos), conforme custos unitários apostos neste Termo de Referência.

b. Em caso de licitaçãt para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados

em decorrência de eventutl redução dos preços praticados no metcado ou de fato que eieve o custo dos bens,

das obras ou dos serviços --egistrados, nas segtrintes situações (art.25 do Decreto n" 1'1'462/2023)l

i. Em caso de força rnaior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou

previsíveis de consequênc:as incalculáveis, que inviabilizem a execução daatatal como pactuada, nos tetmos do

disposto na alinea "d" do :nciso II do caput do art. I24 da Lei n" 1'4.1'33, de 2021';

ä. Em caso de criaçãc- altenção ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superweniência de

disposições legais, com corrprovada repercussão sobre os preços registrados;

äi. Serão reajustados cs preços registrados, tespeitada a contagem da anualidacle e o índice ptevisto p^t^ 
^

contratação; ou
iv. poderão ser repactuados, a peclido do interessado, conforme critér'ios clefinidos Para a contratnçào.

73. DA DOTAçÃO CnçAIAENTÁRIA.
a. As despesas decorr:ntes da presente contratâção corretão à conta de recutsos específicos consignados no

Orçamento Municipal.
b. A conttatação setá rtendida pela seguinte dotação:

3.12 - Gestão/Unidade 1501 GEST,A.O ,A,DMINISTRÀVIVA DO FUNDO MUNICIPAL DE
PREViDE,NCIÀ SOCIAL;
3.13 Fonte de Recutsos: 1.802.0000.00;
3.14 Projeto Atividade: : 5.01..09.21 2,01 00.2. 1 08.0000;
3.15 Elemento cle Despe sa: 3.3.90.39.00
3.16 Plano Interno: Não se âplica;
c. A dotação relativ¡ aos exercícios financeiros subsequentes será tndicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostìlamento'
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14. DAS PENALIDADES
a. O descumprimento do Contrato ensejará apltcação de penalidades, conforme as inftações previstas no art.

155 daLein" 14.133,de2(21, quais sejam:

Dar causa à inexecu;ão parcial do contrato;
Dar causa à inexecr-rção parcial do contrato que cause grave dano à,\dministração, ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao inÞresse coletivo;
Dar causa à inexecu;ão total do contrato;
Deixat de entregar e documentação exigida para o certame;

Não manter a propGSta, salvo em decorrência de fato superweniente devidamente iustificado;
Não celebrar o con:rato ou não entregar a documentação exigida p^taa contratação, quando convocado

dentro do pnzo de validaie de sua proposta;
Ensejar o retardamento da execução ou da entregâ do objeto da lìcitação sem motivo justtficado;

Apresentar declaraçlo ou documentação faisa exigida pano certame ou prestâr declatação falsa durante a

dispensa eletrônica ou a e>æcução do contrato;
Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
Comportar-se de m¿do inidôneo ou cometer fraude de qualquer naî)tez^;

14.1,.rc.1, Considera-se ccmportâmento inidôneo, entre outros, a declanção falsa quanto às condições de

participação, quanto ao orqtradramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer

momento da dispensa, me:mo após o encerramento d¿ fase de lances;

1,4.1,.1,1, Praticar atos ilícito; com vistas a frtrstrar os obietivos deste cettame;

1,4.1,.12 Pratscar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei 1'2,846/201'3.

b. O fornecedor que cameter qualquer das infrações discriminadas nos subitens antetiores ficatá sujeito, sem

prejuizo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

2 Mnltu, calculada na forma do contrato, com base no total do valor da conttatação rcabzada de fotma

direta e será aplicada ao :esponsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 14.1 deste

Termo de Referência, no percentual de atê 10o/o (dez por cento), na hipótese de cometimento das infrações

previstas nos itens 14.1..1 e 1.+.1..7, e zté 20o/o (vinte por cento), se cometidas infrações previstas nos itens 1'4.1.8 a

14,1,.1,2;

b.1) O valor da multa poderá ser descontado das fatutas devidas à CONTR'\TADA;
b.2) A multa pode ser apìcada isoladamente ou juntamente com as penalidades definidas nos itens (<c" e "d>'

al¡aixo:

3 Impedimento de lic-tar e contratar no âmbito da Âdministração Pública direta e indireta do ente federativo

que tiver apLicado a sançãr, pelo pnzo máximo de 03 (trê$ anos, nos casos dos subitens 1'4'1'.2 a 14.1'7 deste

Termo de Referêncta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

ü.

111.

iv.
v.

vi.

vll.
viii.

1x.

x

4 Declaração de inidcneidade paraltcttat ou contratar, que impeditá o responsável de l-icitar ou contratar no

âmbito da Àdministmção Pública diteta e inditeta de todos os entes fedetativos, pelo prazo mínimo de 03 (trê$
anos e máximo de 06 (seisr anos, nos casos dos subitens 1,4.7.2at+.7.1'2 desteTermo de Referência;

c. Na aplicação das sa:rções serão considelados:
i, A naí)tez^ e a gravidade dainfuação cometida;
ü. As pecuLiaridades dr caso concreto;
üi. As circunstâncias ag;ravantes ou atenuantes;
iv. Os danos que dela provierem para a -Administração Pública;

v. A implantação ou I aperfeiçoamento de prcgrama de integddade, confotme normas e orientações dos

órgãos de controle.
d. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente

devido pela Administração à CONTRATADA, além da perda desse valot, a diferença será descontada da

ganoúa prestada ou setá cobrada jtrdicialmente;
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e. A aplicação de quaþuer das penalidades previstas rcaßzatse-â em processo administralivo que assegutará

o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o dto procedimental previsto no
Capítulo I do Título IV da- Lei 14.133 /2021, - Das Infrações e Sanções Administrativas.

ls. OBRTGAçÕES m TTATTTNGAPREV
a. Proporcionar toda¿ as condições necessárias para que o Contratado possa executar o objeto da

contratação;
b. Fornecer ao Contra:ado todos os esclarecimentos necessârios pata execução do objeto;
c. Acompanhar, conferir e ltscaltzar a execução do objeto deste termo,
d. Recusar qualquet sewiço cuja qualidade não se revista do padrão desejado, bem como qualquet matetial,
produto ou equipamento que não atenda satisfatoriamente aos fins a que se destina;

e. Efetuar o pagamento ao Contratado, rÌos temos do item 10 deste Termo de Referência;

16. DA FTSCALLZAç¡IO DO ITATTTNGAPREV:

^. A empresa contratzda ficatâ suieita a mais ampla e irresttita ftscaltzação obrigando-se a prestar todos os

esclarecimentos que porv=nrura seja requerido pelo Instituto de Previdência de Itaitinga. A frscahzação será

efetuada pela Diretoria e Conselho deliberativo, que acompanharâ a execução dos serviços;

b. A existência da fiscilização do Instituto de Previdência de Itaitinga, de nenhum modo diminui ou altera a

responsabiJidade da empr€sa a ser contratada, na prestação dos ser-viços a serem executados.
Itaitinsa/CE. de de 2025.

Responsável pela elaboraç1o do TR:

Nome
Cargo

Matricula:

i I
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